COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 4, DE 2020
AUTOR: Deputado Tenente Nascimento
OBJETO: Declara de utilidade pública a Associação Assistencial e Educacional Filhos do Rei, com sede na Capital.
Senhor Presidente,
Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei n° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, a qual disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos ao autor da propositura que oficie à entidade acima para que nos seja remetida, com a urgência que o caso requer, a documentação a seguir discriminada, a fim de que esta Comissão possa exarar seu parecer. 

I – relatório anual circunstanciado, referente aos anos de 2018, 2019 e 2020, assinado pelo presidente, demonstrando o exercício de atividades dentro de suas finalidades e informando dados como o número de beneficiados, atividades realizadas com frequência, demais ações de caráter assistencial etc.


Obs.: é necessário que a entidade descreva, com dados concretos, as ações desenvolvidas em prol de seus beneficiários. O relatório circunstanciado deve ser detalhado e descritivo não apenas em termos de ações/atividades nos últimos três anos, mas também quanto aos números que podem ser atribuídos a tais ações.

II – documento atualizado (via original ou cópia autenticada) que comprove sua inscrição na Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social, no Conselho Municipal de Assistência Social, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ou em outro órgão estadual, conforme sua natureza;

III– demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no ano de 2020 – via original ou cópia autenticada da publicação pela imprensa.


Obs.: Por força do disposto no artigo 1º, inciso VII da Lei nº2.574, de 4 de dezembro de 1980, faz-se necessário instruir o presente projeto de lei com a publicação, pela imprensa, do demonstrativo de receita obtida e de despesa realizada. Se for cópia autenticada, deverá reproduzir integralmente a página do jornal. Não sendo aceito cópia do recorte do jornal ou de apenas parte da página. Importa ressaltar que esse demonstrativo financeiro (receita x despesa) não se confunde com o balanço patrimonial da entidade (ativos e passivos), não podendo ser aceito esse último em substituição àquele primeiro. 

Sala das Comissões, em

Deputado Thiago Auricchio
Relator
